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MUNICÍPIO DE LAGES – SC 

CONCURSO PÚBLICO Nº 05/2023 

Anexo III – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  

 

 NÍVEL SUPERIOR  

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS COM NÚCLEO COMUM  

 

PORTUGUÊS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

Interpretação, compreensão e inferência de informações e sentidos construídos nos textos verbais e não verbais. 

Recursos linguísticos empregados e características do texto. Tipos e gêneros textuais. Sentido e emprego de 

palavras e expressões relacionadas ao contexto. Significação das palavras. Elementos de coesão e coerência. 

Identificação de ideias expressas no texto e do ponto de vista do autor. Funções da linguagem. Figuras de linguagem. 

Conhecimentos linguísticos de acordo com a gramática normativa da língua portuguesa: reconhecimento, emprego e 

sentidos das classes gramaticais; processos de formação de palavras; sentidos atribuídos às palavras pelo acréscimo 

de prefixos e sufixos;  mecanismos de flexão dos nomes e verbos; emprego e colocação dos pronomes átonos; 

termos sintáticos da oração; concordância nominal e verbal; transitividade e regência dos nomes e verbos; uso do 

acento grave (crase); emprego dos sinais de pontuação; acentuação gráfica; uso dos porquês;  ortografia. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

Constitucional: Dos Princípios Fundamentais. Do Direito e das Garantias Fundamentais. Da organização do Estado 

(Títulos I, II e III). Sistema Único de Saúde – SUS: Princípios, diretrizes, leis e regulamentação. Participação e 

Controle Social. Diretrizes para a gestão do SUS: Descentralização, Regionalização, Municipalização, Pactos pela 

Saúde. Estratégia de Saúde da Família - ESF: conceitos, legislações. Administração Pública: Princípios. Lei 

Federal que regula o acesso à informações de órgãos públicos - Lei 12.527/2011; Lei da Improbidade Administrativa - 

Lei Federal 8.429/1992. Lei Orgânica do Município de Lages. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lages.  

Informática Básica: Sistema Operacional Windows 10, Microsoft Word 2016, Microsoft Excel 2016, Microsoft 

PowerPoint 2016, Conceitos, serviços e tecnologias relacionados a internet e a correio eletrônico, noções de 

hardware e de software para o ambiente de microinformática. Raciocínio lógico matemático. 

 

 

 NÍVEL SUPERIOR 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS OBJETIVAS DE CONHECIMENTO TÉCNICO 

PROFISSIONAL 

 

ADVOGADO DO CREAS 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios específicos de interpretação constitucional. Direito Constitucional 

Intertemporal. Vigência, validade e eficácia das normas constitucionais e infraconstitucionais do regime constitucional 

anterior. Disposições constitucionais gerais e transitórias. O Estado Democrático de Direito. Princípios 

constitucionais fundamentais, gerais e setoriais. Regime representativo. República. Presidencialismo e 

Parlamentarismo. O princípio da supremacia da Constituição. Controle da constitucionalidade das leis e atos 

normativos. Modalidades: difuso e concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade contra atos comissivos e 

omissivos. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação de descumprimento de preceito fundamental. 

Inconstitucionalidade face à Constituição do Estado. Direitos e garantias fundamentais: individuais e coletivos. 

Liberdade, igualdade, devido processo legal, inviolabilidade do domicílio, sigilo das comunicações, propriedade e sua 

função social. Direitos políticos. Direitos sociais e difusos. Ordem social. Organização político-administrativa do 

Estado brasileiro. Repartição de competências e seus critérios. Competências político-administrativas e legislativas. 

Princípio da Reserva da Administração. Autonomia dos entes federativos. Intervenção federal e estadual. 

Mecanismos de integração e de cooperação federativos: regiões, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões. O Município na Constituição Federal Princípios de organização e competências municipais. Lei 
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Orgânica do Município. Separação de Poderes: o sistema de freios e contrapesos. As funções legislativa, 

administrativa e jurisdicional. Delegações de funções. Invasões de competência. Poder Legislativo. Organização, 

Funções típicas e atípicas. Atividades impróprias e passíveis de glosa. Imunidade parlamentar dos Vereadores. 

Regime remuneratório. Verbas indenizatórias. Proibições e Perda do Mandato. Total da despesa do Legislativo. 

Controle parlamentar dos atos da administração pública. Comissões parlamentares de inquérito: objeto, poderes e 

limites. Processo legislativo. Iniciativa das leis. Emendas parlamentares. Discussão e votação. Sanção e veto. 

Promulgação e publicação. Espécies legislativas: emendas à Lei Orgânica, leis complementares, leis ordinárias, leis 

delegadas, decretos legislativos e resoluções. Medidas Provisórias. Poder Executivo. Atribuições do Chefe do 

Executivo. Prefeito Municipal. Mandato. Perda do mandato. Atribuições. Responsabilidade político-administrativa. 

Crime de Responsabilidade. Improbidade Administrativa. Foro competente. Secretários Municipais. Regime 

remuneratório dos agentes políticos do Poder Executivo. Acumulação. Poder regulamentar: natureza, modalidades e 

limites ao seu exercício. Administração Pública. Princípios constitucionais. Regimes de servidores públicos. Direitos 

e deveres. Acumulação. Nepotismo. Previdência. Licitação. Controle parlamentar e Jurisdicional. Órgãos do Poder 

Judiciário do Estado. Competências do Tribunal de Justiça. Ações constitucionais. Habeas corpus. Mandado de 

segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação civil pública. Mandado de injunção. Habeas data. Finanças 

Públicas. Orçamento. Princípios constitucionais. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial. Tribunais de Contas da União e dos Estados: competências. Operações de crédito, inclusive externas, 

contraídas por Municípios. Transferências voluntárias e retenção de receitas públicas. Sistema Tributário Nacional. 

Competências tributárias da União, Estados e Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar: imunidades 

e privilégios. Princípios constitucionais tributários: capacidade contributiva, legalidade, anterioridade e irretroatividade. 

Ordem econômica e financeira. Princípios da ordem econômica. Intervenção do Estado. Prestação de serviços 

públicos e exploração da atividade econômica. O meio ambiente na Constituição Federal. Princípios 

constitucionais de direito ambiental. Repartição de competências ambientais entre os entes federativos. Tratamento 

diferenciado de produtos e serviços conforme seu impacto ambiental. Espaços territoriais especialmente protegidos e 

sistema nacional de unidades de conservação. Estudo Prévio de Impacto Ambiental e licenciamento ambiental. 

Jurisprudência do STJ e do STF. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - (Lei 13.105/2015 e alterações posteriores): Aplicação da norma processual no 

tempo e no espaço; Normas fundamentais. Jurisdição e ação, limites da jurisdição nacional, Cooperação 

internacional; Organização e divisão do Poder Judiciário (Constituição Federal/1988); Competência: critérios, fixação, 

modificação da competência e declaração de incompetência, cooperação nacional; Legitimação: ordinária e 

extraordinária; Capacidade processual: capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo e capacidade 

postulatória; Partes: Deveres, responsabilidade, despesas, honorários, multas, gratuidade de Justiça e sucessão das 

partes; Procuradores: Representação processual, sucessão dos procuradores, deveres e responsabilidade (Estatuto 

da Advocacia e da OAB, Lei 8.906/1994 e Código de Ética e Disciplina da OAB); Litisconsórcio e Intervenção de 

terceiros; Juiz: Poderes, deveres, responsabilidade, impedimentos e suspeição do juiz; Auxiliares da justiça; Funções 

essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública e Advocacia (Constituição 

Federal/1988); Atos processuais: Forma dos atos processuais, atos em geral, atos da parte, atos do juiz e atos do 

escrivão ou chefe de secretaria; Tempo dos atos processuais: Prazos processuais: contagem e verificação dos 

prazos e penalidades; Lugar dos atos processuais; Comunicações dos atos processuais: Cartas, citações e 

intimações; Nulidades dos atos processuais; Distribuição e do registro; Valor da causa; Tutela provisória; Formação 

do processo; Suspensão do processo; Extinção do processo; Processo de conhecimento e cumprimento de 

sentença: Procedimento sumário (Lei 5.869/1973); Procedimento comum: Petição inicial: requisitos e pedido; 

Indeferimento da petição inicial; Improcedência liminar do pedido. Audiência de conciliação ou de mediação; 

Resposta do réu: Contestação e reconvenção; Revelia; Providências preliminares e saneamento: não incidência dos 

efeitos da revelia, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor e alegações do réu; Julgamento 

conforme o estado do processo: extinção do processo, julgamento antecipado do mérito e saneamento e organização 

do processo; Audiência de instrução e julgamento; Provas em geral e em espécie: produção antecipada da prova, ata 

notarial, depoimento pessoal, confissão, exibição de documento ou coisa, prova documental, força probante dos 

documentos, arguição de falsidade, produção da prova documental, documentos eletrônicos, prova testemunhal, 

admissibilidade, valor e produção da prova testemunhal, prova pericial e inspeção judicial; Sentença: elementos e 

efeitos; Coisa julgada; Remessa necessária; julgamento das ações relativas às prestações de fazer, de não fazer e 

de entregar coisa; Liquidação de sentença; Cumprimento de sentença. Procedimentos especiais: Teoria geral dos 

procedimentos especiais; Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária: Consignação 

em pagamento, Depósito; Ação de exigir contas; Procedimentos possessórios; Procedimentos de usucapião de terras 

particulares (usucapião ordinário, extraordinário, especial urbana, rural, pela dissolução da união estável e por 
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abandono do lar, administrativo, coletivo e indígena (Constituição Federal/1988, Código Civil/2002, Lei 6.001/1973, 

Lei 6.969/1981, Lei nº 9.278/1996, Lei 10.257/2001, Lei 11.977/2009, Lei 12.424/2011); Outras ações para defesa da 

propriedade e da posse: ação vindicatória, ação reivindicatória, ação de imissão na posse, ação negatória, ação 

confessória, ação de dano infecto, ação publiciana, ação declaratória e ação de indenização. Procedimentos 

decorrentes da locações imobiliárias (Lei 8.245/1991); Divisão e da demarcação de terras particulares; Ação de 

dissolução parcial de sociedade; Inventário, partilha, arrolamento, inventário extrajudicial e requerimento de alvará 

judicial (Lei 6.858/1980); Embargos de terceiros; Oposição; Habilitação; Ações de família e procedimentos 

decorrentes das relações familiares (Constituição Federal/1988, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 

5.478/1968, Lei 6.515/1977, Lei 8.971/1994 e Lei 11.804/2008) e bem de família; Separação e Divórcio: judicial e 

extrajudicial (Constituição Federal/1988, Lei 6.515/1977), Investigação de paternidade (Lei 8.560/1992); Monitório; 

Homologação do penhor legal; Regulação de avaria grossa; Restauração de autos; Notificação e da interpelação; 

Alienação judicial; Testamentos e dos codicilos; Herança jacente; Bens dos ausentes; Coisas vagas; Interdição; 

Tutela e curatela (Código Civil. Lei Estatuto da Pessoa com Deficiência); Organização e da fiscalização das 

fundações;  Processo coletivo: ação civil pública e ação popular (Lei 4.717/1965, Lei 7.347/1985 e Lei 8.078/1990), 

Mandado de segurança individual e coletivo (Lei 12.016/2009); Busca e apreensão e de depósito de coisa vendida a 

crédito com reserva de domínio e de coisa gravada com alienação fiduciária em garantia (Decreto-lei 911/1969); 

Juízo arbitral (Lei 9.307/1996 alterada pela e Lei 13.129/2015); Processo de execução: Execução em geral: Partes, 

competência, requisitos necessários para realizar qualquer execução, inadimplemento do devedor e título executivo, 

responsabilidade patrimonial; Execuções em espécie: Execução para a entrega de coisa certa e incerta; Execução 

das obrigações de fazer e de não fazer; Execução por quantia certa contra devedor solvente; Penhora: objeto, 

documentação, registro, depósito, lugar, modificações, modalidades, avaliação, expropriação de bens, adjudicação, 

alienação e satisfação do crédito; Execução contra a fazenda pública; Execução de alimentos; Embargos do devedor, 

embargos à execução contra a fazenda pública, embargos à execução fundada em título extrajudicial, embargos à 

execução e embargos na execução por carta; Exceção ou objeção de pré-executividade; Suspensão e da extinção do 

processo de execução; Execução fiscal (Lei 6.830/1980). Processo nos tribunais e meios de impugnação das 

decisões judiciais: Ordem dos processos nos tribunais e processos de competência originária dos tribunais; 

Incidentes de assunção de competência e de arguição de inconstitucionalidade; Conflito de competência; 

Homologação de decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória; Ação rescisória; Incidente de 

resolução de demandas repetitivas; Reclamação; Teoria geral dos recursos; Recursos em espécie; Ações autônomas 

de impugnação e sucedâneos recursais: Ação anulatória; Embargos de terceiro; Mandado de segurança. 

Jurisprudência STF e STJ. 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. A Seguridade Social na Constituição de 1988. Conceitos fundamentais. Princípios e 

Normas jurídicas dos Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos (RPPS) e do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS). Prescrição e decadência de direitos previdenciários. A orientação e a fiscalização dos 

RPPS pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social. O Processo Administrativo Previdenciário no âmbito do 

MTPS para julgamento de irregularidades em RPPS. Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei de Crimes contra as 

Finanças Públicas. Lei de Crimes contra a Previdência. Legislação Federal: Constituição Federal, Emendas 

Constitucionais nº 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 88/2015. Leis 8212/1991, 8213/1991, 8.429/1992, 

9.717/1998, 10.887/2004, 11.457/2007, 9.796/1999, 9.983/2000, 10.028/2000, e Lei Complementar 101/2000. 

Decretos 3.112/1999 3.788/2001. Orientação Normativa nº 02/2009 do MTPS, Instruções Normativas e Portarias do 

MTPS sobre RPPS. Medida Provisória nº 871/2019 (Institui o Programa Especial para Análise de Benefícios com 

Indícios de Irregularidade, o Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade, o Bônus de Desempenho 

Institucional por Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios e 

o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade, e dá outras providências) 

Jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

 

DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO Direito do Trabalho: conceito, denominações, 

características, divisão, natureza jurídica, funções, autonomia, fundamentos, formação histórica, fontes, princípios, 

métodos de interpretação, integração e aplicação, renúncia e transação. Contrato de emprego. Terceirização. 

Terceirização na Administração Pública. Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Trabalho extraordinário. Acordo 

de compensação de horas. Horas in itinere. Sobreaviso. Prontidão. Trabalho em regime de revezamento. Jornada 

noturna do trabalhador urbano. Intervalos intrajornadas. Intervalos intrajornadas. Descanso semanal remunerado. 

Férias. Alteração, suspensão, interrupção do contrato de trabalho. Formas de extinção do contrato de trabalho: 

despedida por justa causa, despedida sem justa causa, pedido de demissão, rescisão indireta do contrato de 

trabalho, término do contrato por prazo determinado, morte do empregado, morte do empregador, cessação das 
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atividades do empregador. Extinção por acordo entre empregado e empregador. 6. Prescrição e decadência no 

Direito do Trabalho. Processo do Trabalho: conceito, autonomia, princípios, natureza jurídica, fontes. Aplicação, 

interpretação e integração das normas processuais trabalhistas. 9. Formas de solução dos conflitos trabalhistas: 

autotutela, autocomposição, arbitragem, mediação, comissão de conciliação prévia, processo judicial. Acordo 

extrajudicial em processo de jurisdição voluntária. Organização e Competência da Justiça do Trabalho. Ministério 

Público do Trabalho. Ação trabalhista: conceito, natureza jurídica, condições e elementos. Partes e procuradores. O 

jus postulandi na Justiça do Trabalho. Honorários de sucumbência. Justiça gratuita. Atos e termos processuais. 

Responsabilidade por dano processual. Nulidades. Preclusão. Audiência no Processo do Trabalho. Arquivamento do 

processo. Resposta do reclamado (contestação, exceções e reconvenção). Revelia e confissão. Conciliação. Provas, 

sentença e coisa julgada no processo do trabalho. Embargos de declaração. O sistema recursal trabalhista: recurso 

ordinário, recurso de revista, agravo de instrumento, agravo de petição, embargos de divergência, embargos 

infringentes. Recursos previstos no Código de Processo Civil aplicáveis ao processo do trabalho: recurso adesivo e 

recurso extraordinário. Liquidação de sentença e execução no processo do trabalho. Embargos à penhora e 

Impugnação à Sentença de Liquidação. Embargos de terceiro. Embargos à Arrematação. Embargos à Adjudicação. 

Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). Jurisprudência do 

TST e STF. 

 

DO DIREITO DE FAMÍLIA: Do Direito Pessoal: do casamento; das relações de parentesco. Do Direito Patrimonial: do 

regime de bens entre os cônjuges; do usufruto e da administração dos bens de filhos menores; dos alimentos; do 

bem de família. Da União Estável. Da Tutela e da Curatela. Lei nº. 8.742/1993. Lei Orgânica da Assistência Social e 

suas alterações. Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 

Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS 2005. Resolução CNAS nº. 

109/2009 – Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. Lei nº. 11.340/2006 – Lei Maria da Penha. Lei nº. 

8.212/1991 – Lei Orgânica da Seguridade Social: Títulos I, II e III. Cadastro Único - Decreto nº 6.135/07. NOB RH 

SUAS/2006. Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069/90.  Estatuto do Idoso – Lei 10.741/03. Sistema Único 

de Saúde – SUS: Princípios, diretrizes, leis e regulamentação. Participação e Controle Social; Diretrizes para a 

gestão do SUS: Descentralização, Regionalização, Municipalização, Financiamento, Regulação, Pactos pela Saúde. 

 

ANALISTA DE REDES DE COMUNICAÇÃO E DE DADOS 

 

- Microinformática. Conceitos. Hardware: componentes e funções, siglas, tipos, características, barramentos e 

interfaces, conexões, equipamentos, mídias, conectores. Dispositivos de armazenamento, de entrada, de 

entrada/saída e de saída de dados. Software básico e aplicativo. - Sistemas Operacionais: conceitos, Windows 10/11 

BR e Linux – tipos, características, ícones, atalhos de teclado e emprego de recursos. Formatos de arquivos e 

extensões. Interface Gráfica – Windows Explorer/Computador, KDE e GNOME. Utilização dos recursos. 

Especificação Técnica, Configuração e Operação de microcomputadores. Execução de procedimentos operacionais 

de rotina, utilizando software ou aplicativos instalados nas áreas de atuação. - MSOffice 2016 BR (Word, Excel, 

Powerpoint); Libre Office (Calc, Writer, Impress) - conceitos, características, ícones, uso do software, atalhos e 

emprego dos recursos. - Redes de Computadores e Web. Conceitos, características, meios de transmissão, 

conectores, tecnologias, topologias, terminologia, protocolos, confeccionando um Cabo de Rede. Categoria de 

Cabos. Modelo OSI. Padrão wireless (IEEE 802.11). Configurações de Redes. Cabeamento estruturado. Conceitos 

de sinais. Modos de transmissão. Codificação. Modulação. Multiplexação. Internet X Intranet X Extranet, modalidades 

e técnicas de acesso. - Browsers: Internet Explorer X Mozilla Firefox X Google Chrome X Safari, navegação, imagens 

e formatos, pesquisa, atalhos de teclado, e-mail, WebMail X MSOffice Outlook X Mozilla Thunderbird, significados, 

uso e emprego dos recursos. Wiki. - Proteção e Segurança. Conceitos. Backup. Segurança de equipamentos, de 

sistemas, de redes e na internet, vírus, antivírus, firewall, cuidados e medidas de proteção. Mecanismos de 

redundância. - Princípios de engenharia de software; Conceitos de gerência de projetos; Arquitetura de aplicações 

para ambiente internet. Conceitos de Lógica de Programação; Conceitos de Programação Orientada a Objetos; 

Especificação de Requisitos de Software; Diagramas de orientação a objetos (UML – Unified Modeling Language). 

Conceitos de Banco de Dados (SQL, DML, DDL, DCL). Modelagem de Dados Relacional - MER. MS Visio (atalhos, 

ícones e funções, uso de recursos). 

 

 

 

 

http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/cadastrounico/resolveuid/e844014172a8f2ea778f2fae8a8dc423/download
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ANALISTA DE SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

- Microinformática. Conceitos. Hardware: componentes e funções, siglas, tipos, características, barramentos e 

interfaces, conexões, equipamentos, mídias, conectores. Dispositivos de armazenamento, de entrada, de 

entrada/saída e de saída de dados. Software básico e aplicativo. - Sistemas Operacionais: conceitos, Windows 10/11 

BR e Linux – tipos, características, ícones, atalhos de teclado e emprego de recursos. Formatos de arquivos e 

extensões. Interface Gráfica – Windows Explorer/Computador, KDE e GNOME. Utilização dos recursos. 

Especificação Técnica, Configuração e Operação de microcomputadores. Execução de procedimentos operacionais 

de rotina, utilizando software ou aplicativos instalados nas áreas de atuação. - MSOffice 2016 BR (Word, Excel, 

Powerpoint); Libre Office (Calc, Writer, Impress) - conceitos, características, ícones, uso do software, atalhos e 

emprego dos recursos. - Redes de Computadores e Web. Conceitos, características, meios de transmissão, 

conectores, tecnologias, topologias, terminologia, protocolos, confeccionando um Cabo de Rede. Categoria de 

Cabos. Modelo OSI. Padrão wireless (IEEE 802.11). Configurações de Redes. Cabeamento estruturado. Conceitos 

de sinais. Modos de transmissão. Codificação. Modulação. Multiplexação. Internet X Intranet X Extranet, modalidades 

e técnicas de acesso. - Browsers: Internet Explorer X Mozilla Firefox X Google Chrome X Safari, navegação, imagens 

e formatos, pesquisa, atalhos de teclado, e-mail, WebMail X MSOffice Outlook X Mozilla Thunderbird, significados, 

uso e emprego dos recursos. Wiki. - Proteção e Segurança. Conceitos. Backup. Segurança de equipamentos, de 

sistemas, de redes e na internet, vírus, antivírus, firewall, cuidados e medidas de proteção. Mecanismos de 

redundância. - Princípios de engenharia de software; Conceitos de gerência de projetos; Arquitetura de aplicações 

para ambiente internet. Conceitos de Lógica de Programação; Conceitos de Programação Orientada a Objetos; 

Especificação de Requisitos de Software; Diagramas de orientação a objetos (UML – Unified Modeling Language). 

Conceitos de Banco de Dados (SQL, DML, DDL, DCL). Modelagem de Dados Relacional - MER. MS Visio (atalhos, 

ícones e funções, uso de recursos). 

 

ASSISTENTE JURÍDICO 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios específicos de interpretação constitucional. Direito Constitucional 

Intertemporal. Vigência, validade e eficácia das normas constitucionais e infraconstitucionais do regime constitucional 

anterior. Disposições constitucionais gerais e transitórias. O Estado Democrático de Direito. Princípios 

constitucionais fundamentais, gerais e setoriais. Regime representativo. República. Presidencialismo e 

Parlamentarismo. O princípio da supremacia da Constituição. Controle da constitucionalidade das leis e atos 

normativos. Modalidades: difuso e concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade contra atos comissivos e 

omissivos. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação de descumprimento de preceito fundamental. 

Inconstitucionalidade face à Constituição do Estado. Direitos e garantias fundamentais: individuais e coletivos. 

Liberdade, igualdade, devido processo legal, inviolabilidade do domicílio, sigilo das comunicações, propriedade e sua 

função social. Direitos políticos. Direitos sociais e difusos. Ordem social. Organização político-administrativa do 

Estado brasileiro. Repartição de competências e seus critérios. Competências político-administrativas e legislativas. 

Princípio da Reserva da Administração. Autonomia dos entes federativos. Intervenção federal e estadual. 

Mecanismos de integração e de cooperação federativos: regiões, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões. O Município na Constituição Federal Princípios de organização e competências municipais. Lei 

Orgânica do Município. Separação de Poderes: o sistema de freios e contrapesos. As funções legislativa, 

administrativa e jurisdicional. Delegações de funções. Invasões de competência. Poder Legislativo. Organização, 

Funções típicas e atípicas. Atividades impróprias e passíveis de glosa. Imunidade parlamentar dos Vereadores. 

Regime remuneratório. Verbas indenizatórias. Proibições e Perda do Mandato. Total da despesa do Legislativo. 

Controle parlamentar dos atos da administração pública. Comissões parlamentares de inquérito: objeto, poderes e 

limites. Processo legislativo. Iniciativa das leis. Emendas parlamentares. Discussão e votação. Sanção e veto. 

Promulgação e publicação. Espécies legislativas: emendas à Lei Orgânica, leis complementares, leis ordinárias, leis 

delegadas, decretos legislativos e resoluções. Medidas Provisórias. Poder Executivo. Atribuições do Chefe do 

Executivo. Prefeito Municipal. Mandato. Perda do mandato. Atribuições. Responsabilidade político-administrativa. 

Crime de Responsabilidade. Improbidade Administrativa. Foro competente. Secretários Municipais. Regime 

remuneratório dos agentes políticos do Poder Executivo. Acumulação. Poder regulamentar: natureza, modalidades e 

limites ao seu exercício. Administração Pública. Princípios constitucionais. Regimes de servidores públicos. Direitos 

e deveres. Acumulação. Nepotismo. Previdência. Licitação. Controle parlamentar e Jurisdicional. Órgãos do Poder 

Judiciário do Estado. Competências do Tribunal de Justiça. Ações constitucionais. Habeas corpus. Mandado de 

segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação civil pública. Mandado de injunção. Habeas data. Finanças 
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Públicas. Orçamento. Princípios constitucionais. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial. Tribunais de Contas da União e dos Estados: competências. Operações de crédito, inclusive externas, 

contraídas por Municípios. Transferências voluntárias e retenção de receitas públicas. Sistema Tributário Nacional. 

Competências tributárias da União, Estados e Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar: imunidades 

e privilégios. Princípios constitucionais tributários: capacidade contributiva, legalidade, anterioridade e irretroatividade. 

Ordem econômica e financeira. Princípios da ordem econômica. Intervenção do Estado. Prestação de serviços 

públicos e exploração da atividade econômica. O meio ambiente na Constituição Federal. Princípios 

constitucionais de direito ambiental. Repartição de competências ambientais entre os entes federativos. Tratamento 

diferenciado de produtos e serviços conforme seu impacto ambiental. Espaços territoriais especialmente protegidos e 

sistema nacional de unidades de conservação. Estudo Prévio de Impacto Ambiental e licenciamento ambiental. 

Jurisprudência do STJ e do STF. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito. Taxinomia. Princípios explícitos e implícitos. Interpretação. Tendências 

contemporâneas. Interesse Público. Discricionariedade. Conceito. Limites. Controle de legalidade. Desvio de poder. 

Razoabilidade e proporcionalidade. Conceito jurídico indeterminado. Ato administrativo. Noções gerais. Elementos. 

Características. Classificação. Desfazimento: anulação e revogação. Sanatória voluntária. Prescrição. Organização 

administrativa. Noções gerais. Descentralização e Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração direta e 

indireta. Pessoas administrativas: pessoas políticas, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

fundações e outras entidades privadas delegatárias. Advocacia Pública. Contratos administrativos. Noções gerais. 

Elementos. Características. Distinção entre Acordos e Contratos. Convênios. Cláusulas Exorbitantes. Formalização, 

alteração, execução e inexecução. Equilíbrio Econômico Financeiro. Revisão, Reajuste e Repactuação. Prorrogação. 

Desfazimento e consequências. Sanções administrativas. Licitações. Princípios. Dispensa e inexigibilidade. 

Modalidades. Instrumentos auxiliares. Habilitação. Julgamento. Recursos. Adjudicação e homologação. Anulação e 

Revogação. Licitações sustentáveis. Sanções administrativas. Leis 8.666/93, 10.520/2002 e Lei 14.133/2021. 

Parcerias na Administração Pública. Lei Federal nº 13.019/2014. Lei Federal nº 11.079/04. Lei Federal nº 

12.527/2011. Ordem Econômica. Fundamentos e Princípios. Atuação do Estado no domínio econômico. 

Planejamento. Fomento. Exploração direta de atividade econômica. Meio ambiente. Normas de proteção ecológica. 

Política Nacional do Meio Ambiente. Sistema Nacional do Meio Ambiente. Código Florestal e Áreas de Preservação 

Permanente, conceito e hipóteses de supressão. Infrações administrativas ambientais. Serviços públicos. Noções 

gerais. Princípios específicos. Competência da União, Estados e Municípios. Formas de execução. Delegação. 

Concessão. Permissão. Autorização. Parcerias Público-Privadas. Concessão Administrativa e Concessão 

Patrocinada. Gestão Associada dos Serviços Públicos. Poder Concedente, Concessionário e Usuários. Tarifa e 

Preço. Modelos Tarifários. Receitas alternativas, complementares, acessórias e projetos associados. Retomada do 

serviço. Encampação. Desapropriação. Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Bens públicos. Noções gerais. 

Espécies. Afetação e desafetação. Regime dos bens públicos móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, 

doação, aforamento, locação, concessão de direito real de uso, concessão de uso, cessão, permissão e autorização 

de uso, dação em pagamento, usucapião, investidura e concurso voluntário. Polícia administrativa. Noções gerais. 

Modos de atuação: a ordem de polícia, a licença, a autorização, a fiscalização e a sanção de polícia. Espécies de 

poder de polícia. Polícias de costumes e diversões; de construções; sanitária; de trânsito; de comércio e indústria; de 

profissões; ambiental. Partilha constitucional da competência de polícia administrativa. Intervenção do Estado na 

propriedade. Noções gerais. Ocupação temporária. Requisição. Limitação administrativa. Servidão administrativa. 

Tombamento. Intervenção sancionatória: multa, interdição, destruição de coisas e confisco, parcelamento e 

edificação compulsórios. Poderes e Deveres dos Administradores Públicos. Poder Hierárquico e Poder Disciplinar. 

Poder Regulamentar. Lei de Acesso a Informação. Lei geral de Proteção de dados. Agentes públicos. Conceito. 

Espécies. Cargo, emprego e função pública. Provimento. Vacância. Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 

Remuneração. Direitos e deveres. Responsabilidade. Processo administrativo disciplinar. Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de Lages. Lei Complementar Municipal Nº 293/2007 e suas alterações. 

Contratação Temporária por excepcional interesse público. Responsabilidade civil do Estado. Responsabilidade por 

ato comissivo do Estado. Responsabilidade por omissão do Estado. Requisitos para a demonstração da 

responsabilidade do Estado. Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. Reparação do dano. 

Direito de regresso. Gestão financeira. Princípios Orçamentários. Leis Orçamentárias. Orçamento. Receita e 

despesa. Estágios da Despesa Pública. Execução orçamentária. Regime de Adiantamento. Lei 4.320/64. 

Responsabilidade Fiscal. Renúncia de receita. Geração da despesa. Despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Despesas com pessoal e controle. Destinação de recursos para o setor privado. Operações de crédito. Restos a 

pagar. Fundos. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial. Sistemas de controle externo e interno. 
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Tribunais de Contas. Controle da atividade administrativa. Noções gerais. Controle parlamentar. Controle pelos 

Tribunais de Contas. Controle jurisdicional e autocontrole. Contencioso administrativo. A LINDB e o direito 

administrativo. Interpretação das normas de gestão pública na LINDB.  Improbidade Administrativa. Controle Judicial. 

Garantias e ações constitucionais dos administrados. Juridicidade. O controle de legalidade pelo habeas corpus, 

mandados de segurança individual e coletivo, habeas data, mandado de injunção, ação popular e ação civil pública. 

Jurisprudência do TCU, STJ e do STF.  

DIREITO URBANÍSTICO. Ordenamento Territorial. Competências Urbanísticas. Normas gerais. Política Urbana. 

Plano diretor. Função social da Propriedade urbana. Política Nacional de Mobilidade Urbana. Direito Urbanístico. 

Direito à Cidade. Direito de construir e Direito de Propriedade. Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes 

do processo de urbanização. Poder de polícia urbanístico. Ordenação. Uso e ocupação solo urbano. Licenças 

urbanísticas. Responsabilidade administrativa. Infrações e Sanções administrativas. 2.9. Responsabilidade civil e 

penal. Direito à moradia. Regularização Fundiária Urbana (Reurb). Lei nº 13.465/2017 e suas alterações; Lei nº 

12.424/2001; Medida Provisória nº 2.220/2001 e suas alterações. Direito registral imobiliário. Parcelamento do solo 

urbano. Lei nº 6.766/1979 e suas alterações. Área de Preservação Permanente - APP urbana. Estatuto da Cidade 

(Lei n. 10.257/2001).  Objetivos. Diretrizes. Instrumentos. Gestão Democrática das Cidades. Planejamento urbano. 

Normas gerais para a elaboração e implementação do Plano Diretor. Disposições Gerais. Plano Diretor de 

Desenvolvimento Territorial de Lages - Lei Complementar Municipal Nº 523, de 22 de agosto de 2018. Concessão 

urbanística. Desapropriação. Recuperação das mais valias urbanísticas. Proteção do Patrimônio Cultural. Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (Decreto-Lei n. 25/1937). Instrumentos de tutela de bens culturais materiais e imateriais. 

Competências. Tombamento.  Desenvolvimento urbano e proteção do patrimônio cultural. Função social da 

propriedade pública. Lei da Biossegurança (Lei n. 11.105/2005). Lei dos Crimes Ambientais (Lei n. 9.605/1998). 

Infrações e sanções administrativas ambientais (Decreto n. 6.514/2008). Cadastro Ambiental Rural (Decreto n. 

7.830/2012; Decreto n. 8.235/2014 e Decreto Estadual n. 2.219/2014). Agrotóxicos (Lei n. 7.802/1989 e Lei Estadual 

n. 11.069/1998). Jurisprudência do STJ e do STF. 

 

DIREITO AMBIENTAL. Princípios do Direito Ambiental: princípio da dignidade da pessoa humana, princípio do 

desenvolvimento, princípio democrático, princípio da precaução, princípio da prevenção, princípio do equilíbrio, 

princípio da capacidade de suporte, princípio da responsabilidade, princípio do poluidor pagador e do usuário 

pagador, princípio da obrigatoriedade da intervenção do Poder Público, princípio da Sustentabilidade, princípio do 

direito ao meio ambiente equilibrado, princípio da informação. A Constituição Federal e o meio ambiente. Repartição 

de competências constitucionais em matéria ambiental. Lei Complementar nº 140/2011. Competência ambiental 

comum. Competência legislativa municipal em matéria ambiental. Gestão e Política do Ambiente. Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (SISNAMA). SUSMUMA - Sistema Municipal do Meio Ambiente. Pagamento pelos Serviços 

Ambientais. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81). Princípios, objetivos e instrumentos. Política Nacional 

de Educação Ambiental (Lei n. 9.795/1999). Política Estadual de Educação Ambiental (Lei n. 13.558/2005). Política 

Nacional da Biodiversidade. Proteção legal da vegetação nativa. Áreas Protegidas. Sistema Nacional das Unidades 

de Conservação da Natureza. Política Nacional de Resíduos Sólidos. Política Nacional do Saneamento Básico - Lei 

n. 11.445/2007. Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n. 9.433/1997). Política Estadual de Recursos Hídricos 

(Lei n. 9.748/1994). Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305/2010). Política Nacional Saneamento 

Básico (). Política Estadual do Saneamento Básico (Lei n. 13.517/2005). Política Estadual de Serviços Ambientais e 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais no Estado de Santa Catarina (Lei n. 15.133/2010). 

Código Florestal (Lei n. 12.651/2012). Código Ambiental de Santa Catarina (Lei n. 14.675/2009). Código Estadual de 

Proteção aos Animais (Lei n. 12.854/2003). Utilização e proteção do Bioma Mata Atlântica (Lei n.11.428/2006 e 

Decreto n. 6.660/2008). Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) (Lei n. 9.985/2000); Lei 

Estadual que dispõe sobre a incorporação nos Planos Diretores dos documentos oficiais do Estado de Santa 

Catarina sobre estudos e mapeamentos de áreas de risco (Lei n. 16.601/2015). Licenciamento ambiental (Lei 

Complementar n. 140/2011 e Resolução CONAMA n. 237/1997; Resoluções CONSEMA n. 98/2017, n. 99/2017 e 

n.117/2017). Estudo Prévio de Impacto Ambiental. Infrações administrativas ambientais Decreto nº 6.514/2008. Poder 

de Polícia Ambiental. Crimes contra o meio ambiente. Lei n. 9.605/1998. Meios processuais para a defesa ambiental 

na esfera judicial e administrativa. Responsabilidade civil e reparação do dano ecológico. Jurisprudência do STF e 

STJ. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - (Lei 13.105/2015 e alterações posteriores): Aplicação da norma processual no 

tempo e no espaço; Normas fundamentais. Jurisdição e ação, limites da jurisdição nacional, Cooperação 



Concurso Público de Lages – Edital 05/2023 – Anexo III Página 8 

 

internacional; Organização e divisão do Poder Judiciário (Constituição Federal/1988); Competência: critérios, fixação, 

modificação da competência e declaração de incompetência, cooperação nacional; Legitimação: ordinária e 

extraordinária; Capacidade processual: capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo e capacidade 

postulatória; Partes: Deveres, responsabilidade, despesas, honorários, multas, gratuidade de Justiça e sucessão das 

partes; Procuradores: Representação processual, sucessão dos procuradores, deveres e responsabilidade (Estatuto 

da Advocacia e da OAB, Lei 8.906/1994 e Código de Ética e Disciplina da OAB); Litisconsórcio e Intervenção de 

terceiros; Juiz: Poderes, deveres, responsabilidade, impedimentos e suspeição do juiz; Auxiliares da justiça; Funções 

essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública e Advocacia (Constituição 

Federal/1988); Atos processuais: Forma dos atos processuais, atos em geral, atos da parte, atos do juiz e atos do 

escrivão ou chefe de secretaria; Tempo dos atos processuais: Prazos processuais: contagem e verificação dos 

prazos e penalidades; Lugar dos atos processuais; Comunicações dos atos processuais: Cartas, citações e 

intimações; Nulidades dos atos processuais; Distribuição e do registro; Valor da causa; Tutela provisória; Formação 

do processo; Suspensão do processo; Extinção do processo; Processo de conhecimento e cumprimento de 

sentença: Procedimento sumário (Lei 5.869/1973); Procedimento comum: Petição inicial: requisitos e pedido; 

Indeferimento da petição inicial; Improcedência liminar do pedido. Audiência de conciliação ou de mediação; 

Resposta do réu: Contestação e reconvenção; Revelia; Providências preliminares e saneamento: não incidência dos 

efeitos da revelia, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor e alegações do réu; Julgamento 

conforme o estado do processo: extinção do processo, julgamento antecipado do mérito e saneamento e organização 

do processo; Audiência de instrução e julgamento; Provas em geral e em espécie: produção antecipada da prova, ata 

notarial, depoimento pessoal, confissão, exibição de documento ou coisa, prova documental, força probante dos 

documentos, arguição de falsidade, produção da prova documental, documentos eletrônicos, prova testemunhal, 

admissibilidade, valor e produção da prova testemunhal, prova pericial e inspeção judicial; Sentença: elementos e 

efeitos; Coisa julgada; Remessa necessária; julgamento das ações relativas às prestações de fazer, de não fazer e 

de entregar coisa; Liquidação de sentença; Cumprimento de sentença. Procedimentos especiais: Teoria geral dos 

procedimentos especiais; Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária: Consignação 

em pagamento, Depósito; Ação de exigir contas; Procedimentos possessórios; Procedimentos de usucapião de terras 

particulares (usucapião ordinário, extraordinário, especial urbana, rural, pela dissolução da união estável e por 

abandono do lar, administrativo, coletivo e indígena (Constituição Federal/1988, Código Civil/2002, Lei 6.001/1973, 

Lei 6.969/1981, Lei nº 9.278/1996, Lei 10.257/2001, Lei 11.977/2009, Lei 12.424/2011); Outras ações para defesa da 

propriedade e da posse: ação vindicatória, ação reivindicatória, ação de imissão na posse, ação negatória, ação 

confessória, ação de dano infecto, ação publiciana, ação declaratória e ação de indenização. Procedimentos 

decorrentes da locações imobiliárias (Lei 8.245/1991); Divisão e da demarcação de terras particulares; Ação de 

dissolução parcial de sociedade; Inventário, partilha, arrolamento, inventário extrajudicial e requerimento de alvará 

judicial (Lei 6.858/1980); Embargos de terceiros; Oposição; Habilitação; Ações de família e procedimentos 

decorrentes das relações familiares (Constituição Federal/1988, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 

5.478/1968, Lei 6.515/1977, Lei 8.971/1994 e Lei 11.804/2008) e bem de família; Separação e Divórcio: judicial e 

extrajudicial (Constituição Federal/1988, Lei 6.515/1977), Investigação de paternidade (Lei 8.560/1992); Monitório; 

Homologação do penhor legal; Regulação de avaria grossa; Restauração de autos; Notificação e da interpelação; 

Alienação judicial; Testamentos e dos codicilos; Herança jacente; Bens dos ausentes; Coisas vagas; Interdição; 

Tutela e curatela (Código Civil. Lei Estatuto da Pessoa com Deficiência); Organização e da fiscalização das 

fundações;  Processo coletivo: ação civil pública e ação popular (Lei 4.717/1965, Lei 7.347/1985 e Lei 8.078/1990), 

Mandado de segurança individual e coletivo (Lei 12.016/2009); Busca e apreensão e de depósito de coisa vendida a 

crédito com reserva de domínio e de coisa gravada com alienação fiduciária em garantia (Decreto-lei 911/1969); 

Juízo arbitral (Lei 9.307/1996 alterada pela e Lei 13.129/2015); Processo de execução: Execução em geral: Partes, 

competência, requisitos necessários para realizar qualquer execução, inadimplemento do devedor e título executivo, 

responsabilidade patrimonial; Execuções em espécie: Execução para a entrega de coisa certa e incerta; Execução 

das obrigações de fazer e de não fazer; Execução por quantia certa contra devedor solvente; Penhora: objeto, 

documentação, registro, depósito, lugar, modificações, modalidades, avaliação, expropriação de bens, adjudicação, 

alienação e satisfação do crédito; Execução contra a fazenda pública; Execução de alimentos; Embargos do devedor, 

embargos à execução contra a fazenda pública, embargos à execução fundada em título extrajudicial, embargos à 

execução e embargos na execução por carta; Exceção ou objeção de pré-executividade; Suspensão e da extinção do 

processo de execução; Execução fiscal (Lei 6.830/1980). Processo nos tribunais e meios de impugnação das 

decisões judiciais: Ordem dos processos nos tribunais e processos de competência originária dos tribunais; 

Incidentes de assunção de competência e de arguição de inconstitucionalidade; Conflito de competência; 

Homologação de decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória; Ação rescisória; Incidente de 

resolução de demandas repetitivas; Reclamação; Teoria geral dos recursos; Recursos em espécie; Ações autônomas 
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de impugnação e sucedâneos recursais: Ação anulatória; Embargos de terceiro; Mandado de segurança. 

Jurisprudência STF e STJ. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO: Caracterização e posição do Direito Tributário no quadro do Direito. Relações do Direito 

Tributário com outros ramos do Direito. Sistema Tributário Nacional. Tributo: conceito, classificação, espécies. A 

distribuição da competência legislativa tributária. Federalismo fiscal. Repartição das receitas tributárias. Fundo de 

Participação dos Municípios. Retenção de recursos. Hipóteses. Parcelas do Produto de Arrecadação de impostos de 

competência dos Estados e de Transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios. Lei Complementar 

nº 63/90. Valor Adicionado. Lei nº 4.320/64 e suas alterações. Lei de Responsabilidade Fiscal. Princípios gerais do 

direito tributário. Normas, princípios e regras. Princípios constitucionais tributários. O princípio da capacidade 

contributiva: progressividade, proporcionalidade, seletividade, universalidade e personalização. Isonomia tributária e 

proibição de desigualdade. Os princípios aplicáveis às taxas e às contribuições especiais. Os princípios de segurança 

jurídica. Legalidade tributária. Tipicidade. Anterioridade. Irretroatividade. Processo legislativo tributário: Emenda 

Constitucional, Lei Complementar Tributária, Lei Ordinária e Medida Provisória, Decreto Legislativo, Resoluções do 

Senado, Tratados e Convenções Internacionais. Legislação tributária: conceito, vigência e aplicação. Obrigação e 

crédito tributário. Obrigação principal e acessória. Fato gerador. Classificação. Tempo do fato gerador. Lugar do fato 

gerador. O conceito de fato gerador e sua importância. Natureza jurídica: situações jurídicas e situações de fato. Fato 

gerador e hipótese de incidência. Evasão e elisão fiscal. Normas antielisivas. Imunidade. Isenção, não incidência, 

anistia e remissão. Fato gerador: aspectos objetivos, espaciais e quantitativos. Base de cálculo e alíquota. Sujeito 

ativo e sujeito passivo. Sujeito ativo e delegação de competência. Sujeito ativo e titularidade do produto de 

arrecadação do tributo. Sujeito passivo. Contribuinte e responsável. Solidariedade, capacidade tributária e domicílio 

tributário. Responsabilidade tributária dos sucessores, de terceiros e por infrações. Impostos Municipais. Imposto 

municipal sobre Serviços (ISS). Fato gerador e base de cálculo. Sujeito ativo e sujeito passivo. ISS: conceito de 

serviço. Serviços compreendidos na competência municipal. Relações ente ISS e ICMS: fornecimento simultâneo de 

mercadorias e serviços. Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Taxa municipal de coleta domiciliar de lixo. 

Contribuição de Iluminação Pública (CIP). Taxas e Preços públicos. Código Tributário do Município de Lages. 

Jurisprudência do STJ e do STF. 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. A Seguridade Social na Constituição de 1988. Conceitos fundamentais. Princípios e 

Normas jurídicas dos Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos (RPPS) e do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS). Prescrição e decadência de direitos previdenciários. A orientação e a fiscalização dos 

RPPS pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social. O Processo Administrativo Previdenciário no âmbito do 

MTPS para julgamento de irregularidades em RPPS. Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei de Crimes contra as 

Finanças Públicas. Lei de Crimes contra a Previdência. Legislação Federal: Constituição Federal, Emendas 

Constitucionais nº 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 88/2015. Leis 8212/1991, 8213/1991, 8.429/1992, 

9.717/1998, 10.887/2004, 11.457/2007, 9.796/1999, 9.983/2000, 10.028/2000, e Lei Complementar 101/2000. 

Decretos 3.112/1999 3.788/2001. Orientação Normativa nº 02/2009 do MTPS, Instruções Normativas e Portarias do 

MTPS sobre RPPS. Medida Provisória nº 871/2019 (Institui o Programa Especial para Análise de Benefícios com 

Indícios de Irregularidade, o Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade, o Bônus de Desempenho 

Institucional por Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios e 

o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade, e dá outras providências) 

Jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

 

DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO Direito do Trabalho: conceito, denominações, 

características, divisão, natureza jurídica, funções, autonomia, fundamentos, formação histórica, fontes, princípios, 

métodos de interpretação, integração e aplicação, renúncia e transação. Contrato de emprego. Terceirização. 

Terceirização na Administração Pública. Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Trabalho extraordinário. Acordo 

de compensação de horas. Horas in itinere. Sobreaviso. Prontidão. Trabalho em regime de revezamento. Jornada 

noturna do trabalhador urbano. Intervalos intrajornadas. Intervalos intrajornadas. Descanso semanal remunerado. 

Férias. Alteração, suspensão, interrupção do contrato de trabalho. Formas de extinção do contrato de trabalho: 

despedida por justa causa, despedida sem justa causa, pedido de demissão, rescisão indireta do contrato de 

trabalho, término do contrato por prazo determinado, morte do empregado, morte do empregador, cessação das 

atividades do empregador. Extinção por acordo entre empregado e empregador. 6. Prescrição e decadência no 

Direito do Trabalho. Processo do Trabalho: conceito, autonomia, princípios, natureza jurídica, fontes. Aplicação, 

interpretação e integração das normas processuais trabalhistas. 9. Formas de solução dos conflitos trabalhistas: 

autotutela, autocomposição, arbitragem, mediação, comissão de conciliação prévia, processo judicial. Acordo 
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extrajudicial em processo de jurisdição voluntária. Organização e Competência da Justiça do Trabalho. Ministério 

Público do Trabalho. Ação trabalhista: conceito, natureza jurídica, condições e elementos. Partes e procuradores. O 

jus postulandi na Justiça do Trabalho. Honorários de sucumbência. Justiça gratuita. Atos e termos processuais. 

Responsabilidade por dano processual. Nulidades. Preclusão. Audiência no Processo do Trabalho. Arquivamento do 

processo. Resposta do reclamado (contestação, exceções e reconvenção). Revelia e confissão. Conciliação. Provas, 

sentença e coisa julgada no processo do trabalho. Embargos de declaração. O sistema recursal trabalhista: recurso 

ordinário, recurso de revista, agravo de instrumento, agravo de petição, embargos de divergência, embargos 

infringentes. Recursos previstos no Código de Processo Civil aplicáveis ao processo do trabalho: recurso adesivo e 

recurso extraordinário. Liquidação de sentença e execução no processo do trabalho. Embargos à penhora e 

Impugnação à Sentença de Liquidação. Embargos de terceiro. Embargos à Arrematação. Embargos à Adjudicação. 

Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). Jurisprudência do 

TST e STF. 

 

 

BIOMÉDICO 

 

Diretrizes e bases da implantação do SUS. Constituição da República Federativa do Brasil - Saúde. Lei Orgânica do 

Município – cap. Saúde. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural 

e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores 

de nível de saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação 

compulsória no Estado de São Paulo. Doenças de notificação compulsória Estadual e Nacional. Calendário Nacional 

de Vacinação. Conhecimentos Específicos Conhecimentos básicos em organização e comportamento laboratorial, 

fotometria, padronização e controle de qualidade, amostras, análise por fracionamento, determinações bioquímicas, 

imunoensaios, enzimologia clínica, provas funcionais, análise de urina, análise de cálculos, líquido sinovial, 

automação em bioquímica clínica, computação em análise clínica, métodos microbiológicos, meios de cultura, 

esterilização em laboratório de análises clínicas, colorações, coproculturas, culturas de material do trato geniturinário, 

culturas de material da garganta e do escarro, hemoculturas, exame do líquido cefalorraquidiano, antibiograma, 

reações de precipitação, reações de aglutinação, reações de hemólise, técnicas de imunoflurescências, colhida de 

material, estudos dos elementos figurados no sangue, estudo dos glóbulos vermelhos, imunohematologia, 

hemostasia, parasitologia nos laboratórios de análises clínicas, métodos para detecção de parasitas, protozoários 

intestinais e cavitários, helmintos intestinais, parasitos do sangue e dos tecidos, técnicas laboratoriais para o 

diagnóstico das micoses, micoses de localização superficial (micoses superficiais), micoses profundas (subcutâneas), 

micoses sistêmicas. 

 

DENTISTA – ODONTOPEDIATRA 

 

Específico: Anamnese. Anatomia dental e da cavidade oral. Anestesia em odontologia.  Atendimento 

odontopediátrico hospitalar e clínico. Avaliação Clínica, Diagnóstico e Prognóstico das Patologias Pulpares e 

Periapicais. Bioética e ética na odontologia. Biossegurança, controle de infecção. Cárie dental, cariologia.  

Cefalometria. Cirurgia em Odontopediatria.  Classificação e etiologia das Maloclusões. Crescimento e 

desenvolvimento cranio-facial. Crianças com necessidades especiais. Cuidado em saúde bucal. Cuidados pré e pós-

operatório. Dentição humana, cronologia, biogênese. Dentística operatória. Doenças gerais com sintomatologia oral. 

Epidemiologia em saúde bucal.  Exame clínico e complementar. Exodontia. Farmacologia e Terapêutica aplicada na 

odontologia. Fluoretos. Frenectomia. Gengivite e periodontite.  Hábitos deletérios. Lesões de tecidos duros e moles 

em Odontopediatria. Manejo do paciente infantil. Materiais Dentários. Métodos de contenção físicos e químicos. 

Métodos preventivos. Nutrição, dieta e cárie dentária.  Prevenção de doenças bucais e promoção de saúde; 

Procedimentos clínico-integrados. Radiologia em Odontopediatria. Sistema estomatognático. Terapia medicamentosa 

em Odontopediatria; Tratamento endodôntico. Traumatismo: dento alveolar. Urgências em Odontologia. Saúde 

Pública: Modelos de atenção e cuidados em saúde. Níveis de prevenção, de atenção e de aplicação. Organização 

dos serviços de saúde no Brasil. Pacto pela Saúde. Política Nacional de Atenção Básica no SUS. Política Nacional de 

Humanização. Programa Brasil Sorridente e suas respectivas portarias. Promoção de Saúde. Sistema Único de 

Saúde (Lei 8.080/1990, Lei 8.142/1990). Sistemas de informação em saúde. Plano de Gerenciamento de resíduos de 

serviços odontológicos. Prevenção e controle de riscos. Caderno de Atenção Básica /número 17. 
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DENTISTA – PERIODONTISTA 

 

Específico: Anatomia do Periodonto. Classificação das Doenças Periodontais. Epidemiologia das Doenças 

Gengivais e Periodontais. Etiopatogenia das Doenças Gengivais e Periodontais. Microbiologia e Imunologia da 

Doença Periodontal. Interações entre Parasita e Hospedeiro na Doença Periodontal. Fatores Genéticos Associados à 

Doença Periodontal. Placa e Cálculo Dental e Fatores Predisponentes. Influência das Doenças Sistêmicas no 

Periodonto. Influência das Doenças Periodontais nas Alterações Sistêmicas. Tabagismo e Doença Periodontal 

Patologia Periodontal. Doença Gengival: Mecanismos de Defesa; Inflamação Gengival; Características Clínicas da 

Gengivite; Aumento Gengival; Infecções Gengivais Agudas; Doença Gengivalna Infância; Gengivite Escamativa. 

Doença Periodontal: Bolsa Periodontal; Perda Óssea e Padrões de Destruição Óssea; Desordens do Sistema 

Mastigatório; Periodontite Crônica; Periodontite Ulcerativa Necrosante; Periodontite Refratária; Periodontite como 

Manifestação de Doenças Sistêmicas; Periodontite Agressiva. Tratamento da Doença Periodontal: Diagnóstico, 

Prognóstico e Plano de Tratamento; Diagnóstico Clínico e radiográfico da Doença Periodontal; Determinação do 

Prognóstico Instrumentos e instrumentação em periodontia: Instrumentação Manual; Instrumentação Sônica e Ultra-

sônica; Irrigação. Tratamento periodontal básico: Raspagem e Alisamento Radicular; Controle Químico e mecânico 

de placa; Terapia Oclusal. Terapia Cirúrgica Periodontal: Princípios Gerais da Cirurgia Periodontal; Curetagem 

Gengival; Gengivectomia; Tratamento do Aumento Gengival; Retalho Periodontal para Terapia da Bolsa; Cirurgia 

Óssea Ressectiva. Terapia Periodontal Regenerativa: Cirurgia Óssea Regenerativa; Tratamento de Dentes com 

Envolvimento de Furca. Terapia Mucogengival: Cirurgia Plástica Periodontal. Tratamento Periodontal de Suporte. 

Saúde Pública: Modelos de atenção e cuidados em saúde. Níveis de prevenção, de atenção e de aplicação. 

Organização dos serviços de saúde no Brasil. Pacto pela Saúde. Política Nacional de Atenção Básica no SUS. 

Política Nacional de Humanização. Programa Brasil Sorridente e suas respectivas portarias. Promoção de Saúde. 

Sistema Único de Saúde (Lei 8.080/1990, Lei 8.142/1990). Sistemas de informação em saúde. Plano de 

Gerenciamento de resíduos de serviços odontológicos. Prevenção e controle de riscos. Caderno de Atenção Básica 

/número 17. 

 

DENTISTA REGULADOR 

 

1. Epidemiologia em saúde bucal: princípios e dados do relatório do Projeto SB Brasil; 2. Políticas de Saúde Bucal: 

Brasil Sorridente – Política Nacional de Saúde Bucal; 3.Saúde bucal coletiva: Cariologia– Aplicações Clínicas, 

prevenção; 4. Dentística restauradora: Técnicas e materiais restauradores: amálgama, resina composta e ionômero 

de vidro – propriedades e indicações; 5.Endodontia: Diagnóstico e tratamento das alterações pulpares; 6.Periodontia: 

periodonto, exame periodontal, anatomia e noções clínicas; 7.Cirurgia: exodontia – técnicas. Programa Brasil 

Sorridente e suas respectivas portarias. Promoção de Saúde. Plano de Gerenciamento de resíduos de serviços 

odontológicos. Prevenção e controle de riscos. Caderno de Atenção Básica /número 17. Caderno “A Saúde Bucal no 

Sistema Único de Saúde”. Lei Complementar 141/2012. Noções de gerenciamento administrativo dos serviços de 

saúde; contextualização nos processos de gestão dos serviços de saúde, controle de custos, garantia da qualidade. 

Sistemas de Informação em Saúde. 

 

EDUCADOR SOCIAL 

 

Serviço de Abordagem Social: Diretrizes e fundamentos; Política Nacional para a População em Situação de Rua - 

Decreto nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009; Política nacional para inclusão social de população em situação de rua 

(ações estratégicas). Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF. Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS. Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual às crianças e adolescentes. Violência 

doméstica. Direitos Humanos - princípios e diretrizes da Educação popular para políticas públicas. Concepções de 

Infância: A importância do Brincar. Conselho Tutelar: Conceito e Responsabilidades. Sistema de Garantia de Direitos 

da criança e adolescente: Eixos estratégicos. Fracasso escolar: Explicações Possíveis. Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação - princípios e diretrizes. Sistema Único de Saúde – SUS: princípios e diretrizes. ECA – Estatuto da Criança 

e do Adolescente. Estatuto do Idoso – Lei 10.741/2003 
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ENGENHEIRO ELETRICISTA 

 

Fundamentos de eletricidade; Eletrostática; Grandezas fundamentais da eletricidade; Eletrodinâmica; Magnetismo e 

eletromagnetismo; Resistência, capacitância e indutância; Leis e teoremas da eletricidade; Dispositivos 

semicondutores, diodos, retificadores, transistores bipolares e de efeito de campo, polarização de transistores, 

amplificadores operacionais, osciladores e fontes de alimentação; Análise de circuitos CC e CA (circuitos 

monofásicos e trifásicos); Fator de potência; Correção de fator de potência; Instrumentos e técnicas de medição 

elétrica; Geração, transmissão e distribuição de energia elétrica; Sistemas de alimentação elétrica; Subestação; 

Demanda para instalações elétricas residenciais/prediais; Dispositivos e equipamentos para instalação elétrica 

predial/residencial; Materiais e componentes elétricos para instalações elétricas (condutores, contatores, disjuntores, 

relés, interruptores, lâmpadas, fusíveis e etc); Transformadores de potencial e corrente; Dispositivos de manobra, 

sinalização e proteção; Diagramas elétricos unifilares e multifilares; Aterramento elétrico; Sistema de proteção contra 

descargas atmosféricas (SPDA); Luminotécnica; Características construtivas e funcionais de máquinas elétricas em 

corrente contínua e alternada (geradores elétricos, motores síncronos, assíncronos, servo motores e 

transformadores); Acionamentos para motores elétricos; Partida de motores elétricos; Chaves de partida de motores 

com tensão reduzida (chave compensadora, estrela-triângulo, soft-starter e inversores de frequência); Controladores 

lógicos programáveis; Sensores (presença, posição, ópticos, velocidade, aceleração, temperatura, pressão, nível, 

vazão, tensão, corrente, potência, umidade, gases e pH); Eletropneumática; Eletrohidráulica; Elementos de 

manutenção elétrica; Operação e manutenção preventiva e corretiva; Noções de combate a incêndio; Noções de 

primeiros socorros; NBR 5410, NR 06, NR 10 e normas técnicas da CELESC (NT-01-AT, NT-02, NT-03, Adendo 02, 

E – 321.0001). 

 

FISCAL DE SAÚDE PÚBLICA – BIÓLOGO 

 

Autonomia e competência do Município. Poder de polícia do Município: meios de atuação da fiscalização. Atos 

administrativos relacionados ao poder de polícia: atributos, elementos, discricionariedade, vinculação; autorização e 

licença. Saneamento. Atribuições do Fiscal de Vigilância Sanitária. Trabalho em equipe/processo de 

trabalho/comunicação. Mapeamento/territorialização. Avaliação das áreas de risco ambiental e sanitário. Diagnóstico 

comunitário. Sistema de informação em saúde. Participação e mobilização social. Vigilância em saúde. Epidemiologia 

e Análise de situação de saúde. Risco e gerenciamento de risco sanitário. Gestão da Vigilância Sanitária / 

Municipalização / Descentralização. Conceitos: Abrangência, instrumentos de atuação, poder de polícia, emissão de 

autos e documentos legais. Riscos ocupacionais e Saúde do Trabalhador. Infrações à legislação sanitária e suas 

sanções - Lei Federal 6437/77. Doenças transmissíveis e não transmissíveis. Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária - Lei Federal 9782/99 e suas alterações e regulamentações. Normas gerais de saúde em Santa Catarina – 

Lei/SC 6.320/83 e suas alterações e Decretos regulamentadores. Política Nacional de Saneamento Básico (Lei 

Federal Nº 11.445, de 2007) e Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal Nº 12.305, de 2010).  

Virologia, Bacteriologia e Micologia. Biologia Molecular e Citologia ou Biologia Celular.  Imunologia. Fundamentos de 

Ecologia. Tratamento de água; características físicas, químicas e biológicas da água; padrões de potabilidade. 

Legislação Brasileira: Constituição Federal, Título VIII – Da Ordem Social (Capítulo VI Do Meio Ambiente). Legislação 

ambiental (Federal, Estadual e Municipal). Constituição Estadual.  Lei Federal n.º 6.938/81 - Política Nacional de 

Meio Ambiente; Lei Federal n.º 9.605/98, suas alterações e regulamentações -  Lei de Crimes Ambientais; Lei 

Federal nº. 9433/97 - Política Nacional de Recursos Hídricos.  Resoluções CONAMA.  Portaria Ministério da Saúde 

Nº 2.914/2011; Código Florestal (Lei Federal Nº 12.651/2012 e suas alterações). Política Nacional de Educação 

Ambiental (Lei Federal Nº 9.795 de 1999 e Decreto Federal Nº 4.281 de 2002). Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(Lei Federal Nº 12.305, de 2010 e seus regulamentos). Leis Estaduais - Política Estadual de Recursos Hídricos.  

Marco regulatório do saneamento Lei nº 14.026/2020 e suas regulamentações. Lei Orgânica do Município de Lages. 

Licenciamento Ambiental.  Instrumentos de controle e licenciamento. Sistema de Licenciamento Ambiental. 

Instruções normativas do IMA para o licenciamento ambiental, em especial IN-03, IN-06, IN-24, IN-33, IN-34, IN-57, 

entre outras. Resoluções do CONSEMA (Conselho Estadual de Meio Ambiente) em especial Resolução 98/2017, 

99/2017 e nº 117/2017; Lei Complementar 140/2011. Lei nº 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica) e Decreto 6.660 

(regulamenta dispositivos da Lei 11.428/2006); Lei de Parcelamento do Solo 6.766/1979; Cadastro Ambiental Rural; 

Lei Código Estadual de Meio Ambiente 14.675/2009 e suas alterações. 

 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Virologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bacteriologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Micologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Biologia_Molecular
http://pt.wikipedia.org/wiki/Citologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Biologia_Celular
http://pt.wikipedia.org/wiki/Imunologia
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FISCAL DE SAÚDE PÚBLICA – NUTRICIONISTA 

 

Autonomia e competência do Município. Poder de polícia do Município: meios de atuação da fiscalização. Atos 

administrativos relacionados ao poder de polícia: atributos, elementos, discricionariedade, vinculação; autorização e 

licença. Saneamento. Atribuições do Fiscal de Vigilância Sanitária. Trabalho em equipe/processo de 

trabalho/comunicação. Mapeamento/territorialização. Avaliação das áreas de risco ambiental e sanitário. Diagnóstico 

comunitário. Sistema de informação em saúde. Participação e mobilização social. Vigilância em saúde. Epidemiologia 

e Análise de situação de saúde. Risco e gerenciamento de risco sanitário. Gestão da Vigilância Sanitária / 

Municipalização / Descentralização. Conceitos: Abrangência, instrumentos de atuação, poder de polícia, emissão de 

autos e documentos legais. Riscos ocupacionais e Saúde do Trabalhador. Infrações à legislação sanitária e suas 

sanções - Lei Federal 6437/77. Doenças transmissíveis e não transmissíveis. Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária - Lei Federal 9782/99 e suas alterações e regulamentações. Normas gerais de saúde em Santa Catarina – 

Lei/SC 6.320/83 e suas alterações e Decretos regulamentadores. Política Nacional de Saneamento Básico (Lei 

Federal Nº 11.445, de 2007) e Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal Nº 12.305, de 2010).  

Políticas Públicas de Saúde: Bases de Estratégia da Saúde da Família (ESF); Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN); Controle Social em Saúde.  Programa Nacional de Alimentação Escolar. 2. Código de ética do nutricionista. 3. 

Educação Alimentar e Nutricional: Objetivos e possibilidades de ação; Guias alimentares; Promoção e educação em 

saúde; Alimentação saudável; Hábitos e práticas alimentares. 4. Avaliação Nutricional de coletividades: Vigilância 

Nutricional – SISVAN; Métodos e técnicas de avaliação do estado nutricional e consumo alimentar de populações; 

Determinantes socioculturais do estado nutricional do consumo de alimentos. 5. Nutrição básica: Conceitos e 

propriedades; Nutrientes (definição, função, digestão, absorção, metabolismo, interação, biodisponibilidade e fontes 

alimentares). 6. Nutrição humana nos ciclos de vida: Avaliação Nutricional (critérios e métodos); DRI’s – 

Recomendações nutricionais; Crianças (Pré-escolar e escolar); Adolescentes; 7. Distúrbios do metabolismo (diabetes 

mellitus e obesidade). 

 

 

MÉDICO ACUPUNTURISTA 

 

Conhecimentos básicos de Medicina: Semiologia médica na prática clínica; Radiologia Básica na prática clínica; 

Patologia Geral; Epidemiologia Geral; Farmacologia básica; Ética Médica. Específico: -As Síndromes de Qi, de Xue 

(sangue), de Yin Ye (líquidos orgânicos); -Estudo anátomo funcional do Jing-Mai (meridianos) principal e pontos: 

trajeto externo e interno, localização e função dos pontos, relações com órgão e vísceras, conexões; -Etiologia (Bing 

Yin): classificação dos fatores etiológicos, fatores 5 externos, fatores internos, fatores nem internos, nem externos; -

Fisiologia: Qi, o Sangue (Xue) e os Líquidos Orgânicos (Jin Ye); Jing (essência), Shen (mente); Os Zang Fu: 

(Zang/órgão) e suas funções, os Fu (vísceras) e suas funções, relacionamentos entre Zang, Fu as vísceras 

particulares, classificação geral dos Jing Luo, os doze meridianos principais (Jing Mai), os pontos de acupuntura; -

Fisiopatologia dos Jing Luo: sinais patológicos dos 12 meridianos principais, sinais patológicos de Ren Mai e Du; -Jin 

Bie- Meridianos divergentes: trajeto e distribuição, relações com os meridianos principais; -Jin-Jing Meridianos 

tendinosos: trajeto e distribuição, as zonas de Influência, relações com os meridianos principais; -Mecanismos de 

ação da acupuntura: a participação dos sistemas nervoso, imune e endócrino; O ponto de acupuntura e a recepção 

do estímulo, a natureza do estímulo; -Medicina tradicional chinesa - Teorias básicas: conteúdo fundamental da teoria 

YinYang, aplicação prática da teoria Yin-Yang, teoria dos cinco elementos ou cinco movimentos; -Os 8 princípios 

diagnósticos: relações entre síndromes e excesso e deficiência; -Patogenia (Bing Ji), o processo de adoecimento, 

modificações patológicas, produções patogênicas: Yu Xue e Tan Yin (estagnação de sangue, flegma ou 

mucosidade); -Qi Jing Ba Mai- meridianos extraordinários: trajetos e relações, características gerais - a organização 

em pares, pontos mestres (de abertura), Du Mai e Ren Mai (pequena circulação); -Semiologia: inspeção, olfação, 

interrogatório, palpação, auscultação; -Terapêutica: abordagem da nosologia ocidental pela Acupuntura; - 

Tratamento: princípios de tratamento, regras terapêuticas, princípios de seleção de pontos, a técnica da acupuntura, 

métodos terapêuticos auxiliares: auriculoterapia, eletroacupuntura, moxabustão, agulhas aquecidas, ventosas; -Zang 

fu: diferenciação de síndromes, distúrbios das Zang (órgãos), distúrbios dos Fu (vísceras), distúrbio envolvendo mais 

de um órgão. 
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MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL  

 

Conhecimentos básicos de Medicina: Semiologia médica na prática clínica; Radiologia Básica na prática clínica; 

Patologia Geral; Epidemiologia Geral; Farmacologia básica; Ética Médica. Específico: Desenvolvimento infantil: 

aspectos cognitivos e afetivos. Exame psiquiátrico e exames complementares em psiquiatria da infância e 

adolescência. Classificação diagnóstica em psiquiatria da infância e da adolescência. Transtornos mentais orgânicos 

na infância e adolescência. Drogadição na infância e adolescência. Esquizofrenia na infância e adolescência. 

Transtornos do humor (depressão e mania) na infância e adolescência. Transtorno de ansiedade na infância e 

adolescência. Razões ao estresse. Transtorno alimentares na infância e adolescência. Transtornos do sono na 

infância e adolescência. Transtornos do controle dos esfíncteres na infância e adolescência. Transtornos de tique e 

do hábito na infância e adolescência. Transtorno de déficit de atenção/hiperatividade na infância e adolescência. 

Retardo mental. Manifestações psiquiátricas da epilepsia na infância e adolescência. Transtornos invasivos do 

desenvolvimento. Transtornos específicos do desenvolvimento. Transtornos emocionais do comportamento. 

Transtornos psicológicos ligados a doenças sistêmicas – psiquiatria de ligação na infância e adolescência. Abuso 

físico e sexual na infância e adolescência. Epidemiologia dos transtornos psiquiátricos na infância e adolescência. 

Ética em psiquiatria na infância e adolescência. Psicofarmacoterapia na infância e adolescência. Psicoterapia na 

infância e adolescência. Prevenção em psiquiatria da infância e adolescência. Modelos de reabilitação em psiquiatria 

da infância e adolescência. Modelos de atendimento em psiquiatria da infância e adolescência em saúde pública. 

Política Nacional de saúde mental. 

 

 

 NÍVEL MÉDIO 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS COM NÚCLEO COMUM  

 

PORTUGUÊS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

 

Interpretação, compreensão e inferência de informações e sentidos construídos nos textos verbais e não verbais. 

Recursos linguísticos empregados e características do texto. Tipos e gêneros textuais. Sentido e emprego de 

palavras e expressões relacionadas ao contexto. Significação das palavras. Elementos de coesão e coerência. 

Identificação de ideias expressas no texto e do ponto de vista do autor. Funções da linguagem. Figuras de linguagem. 

Conhecimentos linguísticos de acordo com a gramática normativa da língua portuguesa: reconhecimento, emprego e 

sentidos das classes gramaticais; processos de formação de palavras; sentidos atribuídos às palavras pelo acréscimo 

de prefixos e sufixos;  mecanismos de flexão dos nomes e verbos; emprego e colocação dos pronomes átonos; 

termos sintáticos da oração; concordância nominal e verbal; transitividade e regência dos nomes e verbos; uso do 

acento grave (crase); emprego dos sinais de pontuação; acentuação gráfica; uso dos porquês;  ortografia. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

 

Constitucional: Dos Princípios Fundamentais. Do Direito e das Garantias Fundamentais. Da organização do Estado 

(Títulos I, II e III). Sistema Único de Saúde – SUS: Princípios, diretrizes, leis e regulamentação. Participação e 

Controle Social. Diretrizes para a gestão do SUS: Descentralização, Regionalização, Municipalização, Pactos pela 

Saúde. Estratégia de Saúde da Família - ESF: conceitos, legislações. Administração Pública: Princípios. Lei 

Federal que regula o acesso à informações de órgãos públicos - Lei 12.527/2011; Lei da Improbidade Administrativa - 

Lei Federal 8.429/1992. Lei Orgânica do Município de Lages. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lages.  

Informática Básica: Sistema Operacional Windows 10, Microsoft Word 2016, Microsoft Excel 2016, Microsoft 

PowerPoint 2016, Conceitos, serviços e tecnologias relacionados a internet e a correio eletrônico, noções de 

hardware e de software para o ambiente de microinformática. Raciocínio lógico matemático. 
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 NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS OBJETIVAS DE CONHECIMENTO TÉCNICO 

PROFISSIONAL 

 

AGENTE DE DEFESA CIVIL 

 

Lei Federal Nº 12.608/12; Sistema Nacional de Defesa Civil; departamento da Defesa Civil e suas responsabilidades, 

planos de contingência; Segurança e Saúde ocupacional; Noções de geologia, meteorologia e hidrologia (micro 

bacias, acidentes geográficos, escorregamentos, influência das chuvas, enchentes); Desastres e riscos ambientais; 

Interpretação de plantas e acidentes geográficos, topografia, croquis, mapas; Esferas do poder, relacionamento 

Intersetorial; Interpretação de leis, conhecimentos de legislação pública; Legislação ambiental; Recursos e Projetos 

dos Ministérios das Cidades, políticas públicas; Questões sociais, psicológicas (comportamental); Estruturas de 

contenção (gabeão, muro, utilização dos recursos); Cidadania; Noções de planejamento das ações de defesa civil: 

prevenção, preparação, respostas aos desastres e reconstrução, conceitos, tipos e classificações de desastres; 

Educação ambiental; Prevenção de acidentes domésticos; Montagem e coordenação de abrigos; Primeiros Socorros; 

Relatório de Primeiro Atendimento e Avaliação de Danos. Prevenção e reação a desastres e fenômenos climáticos; 

Avaliação de danos estruturais: Trincas, fissuras e rachaduras; sinais iminentes de queda de estruturas de alvenaria; 

sinais externos de movimentação de taludes. 

 

CUIDADOR SOCIAL DE CRIANÇA E ADOLESCENTE 

 

Serviço de Abordagem Social: Diretrizes e fundamentos; Política Nacional para a População em Situação de Rua - 

Decreto nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009; Política nacional para inclusão social de população em situação de rua 

(ações estratégicas). Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF. Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS. Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual às crianças e adolescentes. Violência 

doméstica. Direitos Humanos - princípios e diretrizes da Educação popular para políticas públicas. Concepções de 

Infância: A importância do Brincar. Conselho Tutelar: Conceito e Responsabilidades. Sistema de Garantia de Direitos 

da criança e adolescente: Eixos estratégicos. Fracasso escolar: Explicações Possíveis. Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação - princípios e diretrizes. Sistema Único de Saúde – SUS. –princípios e diretrizes. ECA – Estatuto da 

Criança e do Adolescente.  

Higiene corporal: uniforme e hábitos pessoais. Higiene e organização do ambiente de trabalho. Higiene de utensílios 

e equipamentos. Higiene dos alimentos em diversas etapas: recebimento, armazenamento, descongelamento, pré-

preparo e preparo de alimentos, distribuição. Contaminação de alimentos. Comportamento dentro do ambiente de 

produção de alimentos. Noções básicas de armazenamento de alimentos e produtos de limpeza. Cuidados no uso de 

produtos de limpeza. Relação interpessoal e ética profissional. Resolução – RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 

– Regulamento Técnico Sobre Boas Práticas para serviços de Alimentação. Saúde e Segurança no Trabalho. 

Atendimento e qualidade. Uso adequado de EPIs. 

 

FACILITADOR DE OFICINA 

 

Serviço de Abordagem Social: Diretrizes e fundamentos; Política Nacional para a População em Situação de Rua - 

Decreto nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009; Política nacional para inclusão social de população em situação de rua 

(ações estratégicas). Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF. Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS. Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual às crianças e adolescentes. Violência 

doméstica. Direitos Humanos - princípios e diretrizes da Educação popular para políticas públicas. Concepções de 

Infância: A importância do Brincar. Jogos cooperativos e atividades recreativas. Conselho Tutelar: Conceito e 

Responsabilidades. Sistema de Garantia de Direitos da criança e adolescente: Eixos estratégicos. Fracasso escolar: 

Explicações Possíveis. Lei de Diretrizes e Bases da Educação - princípios e diretrizes. Sistema Único de Saúde – 

SUS. –princípios e diretrizes. ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. Estatuto do Idoso – Lei 10.741/2003. 
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 NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO  

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS COM NÚCLEO COMUM  

 

PORTUGUÊS  

 

Compreensão e interpretação de textos; Verbos; Substantivos; Pronomes; Adjetivos; Singular e plural; Sujeitos da 

oração; Sinônimos e antônimos; Acentuação. Ortografia. Concordância verbal e nominal; Sentido e emprego dos 

vocábulos nos textos; Tempos e modos verbais. 

 

MATEMÁTICA  

 

Números e operações: interpretação e resolução de situações-problema, envolvendo as operações de adição, 

subtração, multiplicação e divisão de números naturais. Interpretação e cálculos com ideia de porcentagem e fração.  

Espaço e Forma: sólidos e formas geométricas. Grandezas e Medidas: reconhecimento e utilização das unidades de 

tempo, medidas de comprimento, superfície (área e perímetro), massa, volume e capacidade.  

 

 

 NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTO TÉCNICO PROFISSIONAL 

 

OPERADOR DE MÁQUINA DE PINTAR ASFALTO 

 

Conhecimentos sobre operação de máquinas de pintar asfalto: precauções e regras de segurança; leitura dos 

instrumentos do painel, manutenção básica e verificações de rotina, lubrificação e cuidados operacionais; ajustes, 

regulagens, acoplamento, desacoplamento, limpeza e conservação de implementos. Tipos de tinta. Conhecimentos 

sobre legislação de trânsito e direção defensiva. Uso adequado de EPIs.  Saúde e Segurança no Trabalho. 

Conhecimentos sobre diferentes métodos, tintas e equipamentos para pintura de asfalto. 

 


